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Introdução

Este artigo investiga a temática da educação na Consti-
tuição federal, a sua classifi cação como direito fundamental de 
2ª dimensão por fazer parte do rol dos direitos sociais que visam 
efetivar o princípio da igualdade, sendo protegido pelo funda-
mento da dignidade da pessoa humana. Será ressaltada a forma 
federativa de Estado e a divisão das competências legislativas 
e administrativas das entidades federativas no que se refere ao 
direito à educação. Será realizada uma abordagem sobre a re-
forma da política educacional brasileira, bem como uma refl e-
xão sobre a avaliação institucional do ensino superior no Brasil.

Constituição Federal e Direitos Fundamentais: Direito 
à Educação

O direito à educação integra os direitos sociais previstos 
no artigo 6º da Constituição Federal e são chamados direitos de 
2ª dimensão, no âmbito dos direitos fundamentais, tendo em 
vista que visam a realização do princípio da igualdade. Os direi-
tos fundamentais tem seu fundamento de validade na preserva-
ção da condição humana. Segundo Alexandre de Moraes (2009, 
p. 32) o princípio da igualdade consagrado pela Constituição:

Opera em dois planos distintos. De uma parte, 
frente ao legislador ou ao próprio executivo, na 
edição, respectivamente, de leis, atos normativos 
e medidas provisórias, impedindo que possam criar 
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tratamentos abusivamente diferenciados a pessoas 
que encontram-se em situações idênticas. Em ou-
tro plano, na obrigatoriedade ao intérprete, basi-
camente, a autoridade pública, de aplicar a lei e 
atos normativos de maneira igualitária, sem esta-
belecimento de diferenciações em razão de sexo, 
religião, convicções fi losófi cas ou políticas, raça, 
classe social.

Bobbio (1992, p.5) destaca que os direitos fundamentais 
ou direitos humanos são direitos históricos, ou seja, são fruto 
de circunstâncias e conjunturas vividas pela humanidade e es-
pecifi camente por cada um dos diversos Estados, sociedades 
e culturas. Portanto, embora se alicercem numa perspectiva 
jusnaturalista, os direitos fundamentais não prescindem do re-
conhecimento estatal, da inserção no direito positivo.

Mediante uma interpretação sistemática da Constituição 
Federal constata-se que o direito à educação encontra-se rela-
cionado com os objetivos da República Federativa do Brasil, tais 
como: redução das desigualdades sociais e regionais, a cons-
trução de uma sociedade livre, justa e solidária, a promoção 
do bem comum, o desenvolvimento nacional, a erradicação da 
pobreza e da marginalidade, bem como relaciona-se com um 
de seus fundamentos: a dignidade da pessoa humana. Assim, 
destaca-se a função do Estado como garantidor da dignidade 
humana, no sentido de proteger o indivíduo contra as arbitra-
riedades advindas das relações entre Estado e particulares.

Canotilho (1998, p. 321) caracteriza o princípio da proi-
bição do retrocesso social da seguinte forma:

(...) o núcleo essencial dos direitos sociais já rea-
lizado e efetivado através de medidas legislativas 
deve considerar-se constitucionalmente garantido, 
sendo inconstitucionais quaisquer medidas estatais 
que, sem a criação de outros esquemas alterna-
tivos ou compensatórios, se traduzem na prática 

numa “anulação”, “revogação” ou “aniquilação” 
pura e simples desse núcleo essencial. 

Insta considerar que o acesso ao ensino superior no Brasil 
encontra obstáculos postos pela formação social desigual que 
não se apóia na igualdade de oportunidades, mas em privilégios 
de ordem sócio-econômica. Marilena Chauí ao tratar da noção 
de direitos, entende que a democracia diferencia privilégios e 
carências:

Os privilégios são por defi nição, particulares, não 
podendo generalizar-se num interesse comum nem 
universalizar-se num direito porque deixariam de 
ser privilégios, Carências, por sua vez, são sempre 
específi cas e particulares, não conseguindo ultra-
passar a especifi cidade e a particularidade rumo a 
um interesse comum nem universalizar-se num di-
reito. A natureza universal do direito (seja porque 
válidos para todos seja porque, dos problemas cen-
trais da sociedade brasileira, em que as desigualda-
des polarizam o espaço social entre o privilégio das 
oligarquias e as carências (populares); a difi culdade 
para instituir e conservar a cidadania. (2001, p. 12) 

Conforme leciona Celso de Mello, o conceito de educação,

É mais compreensivo e abrangente que o da mera 
instrução. A educação objetiva propiciar a formação 
necessária ao desenvolvimento das aptidões, das 
potencialidades e da personalidade do educando. O 
processo educacional tem por meta: a) qualifi car o 
educando para o trabalho; e b) prepará-lo para o 
exercício consciente da cidadania. O acesso à edu-
cação é uma das formas de realização concreta do 
ideal democrático. (MELLO FILHO, 1986, p. 533)

Como consequência desse conceito de educação, a quali-
dade do ensino deve ser analisada a partir dos fatores internos de 



Sueli Maria de Araújo Cavalcante • Marta Cavalcante Benevides • Tania Vicente Viana (Orgs.)
Comunicação Oral — Eixo 10

Avaliação Institucional e Políticas Públicas (Modalidades)ISBN 978-85-89872-75-1 ISBN 978-85-89872-75-1

1862 1863
Congresso Internacional em Avaliação Educacional
Avaliar e Intervir: Novos Rumos da Avaliação Educacional

Congresso Internacional em Avaliação Educacional
Avaliar e Intervir: Novos Rumos da Avaliação Educacional

avaliação e dos externos, pela análise da compatibilidade com a 
necessidade e os padrões da comunidade. (BOAVENTURA, p. 34).

Para a norma ser qualifi cada como lei, é essencial que 
ela seja concebida sem acepção de pessoas, destinada, pois, 
a se aplicar a todos os indivíduos que se achem nas condições 
que preveja. Assim, ao limitar a liberdade em vista das exigên-
cias sociais, a lei necessariamente imporá em todos os casos 
os mesmos limites para todos os homens, e nisto já está uma 
garantia de que ela servirá à justiça. Deste modo fará com que 
o legislador, sujeito à lei como todos os demais, não queira 
estabelecer restrições desnecessárias, inúteis, lesivas, abusi-
vas. Compreende-se a desvalorização da legalidade na medida 
em que esta se resume à exigência de que o Estado comande 
pela forma de lei, sem que importe o conteúdo. O formalismo 
é secundário em relação aos fi ns que, estes sim, são essenciais. 

O direito à educação parte do reconhecimento de que o 
saber sistemático é mais do que uma importante herança cultu-
ral. Como parte da herança cultural, o cidadão torna-se capaz 
de se apossar de padrões cognitivos e formativos pelos quais 
tem maiores possibilidades de participar dos destinos de sua 
sociedade e colaborar na sua transformação. Ter o domínio de 
conhecimentos sistemáticos é também um patamar sine qua 
non a fi m de poder alargar o campo e o horizonte desses e de 
novos conhecimentos. O acesso à educação é também um meio 
de abertura que dá ao indivíduo uma chave de autoconstrução e 
de se reconhecer como capaz de opções. O direito à educação, 
nesta medida, é uma oportunidade de crescimento cidadão, um 
caminho de opções diferenciadas e uma chave de crescente es-
tima de si. 

 A Constituição Federal dispõe que as normas defi nido-
ras dos direitos fundamentais tem aplicação imediata, ou seja, 
o legislador constituinte originário não deixou a efetividade dos 
direitos fundamentais sob a dependência da legislação infra-
constitucional. 

O Estado Federativo e o Direito À Educação

O esquema de organização e distribuição dos sistemas de 
ensino no Brasil decorre da união indissolúvel das entidades fe-
derativas, característica norteadora do Estado federativo brasi-
leiro, no qual há uma descentralização política-administrativa 
da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, todos autôno-
mos. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação 
é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo 
ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.

Conforme artigo 211 da Constituição Federal, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. A União organi-
zará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, fi nanciará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em ma-
téria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma 
a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e fi nanceira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
(art. 211, §2º). Percebe-se que ao invés de estabelecer um sis-
tema hierárquico, o legislador constituinte montou um sistema 
de repartição de competências e atribuições legislativas entre 
os entes federativos, dentro de limites expressos.

Assim, os diversos entes que compõem a Federação bra-
sileira desenvolvem suas atribuições com o intuito de coope-
ração mútua para atingir os objetivos norteadores do ordena-
mento jurídico brasileiro. Assim como previsto na Constituição 
de 1969, o artigo 22, XXIV disciplina a competência privativa 
da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação na-
cional, sendo competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, proporcionar os meios de 
acesso à cultura, à educação e à ciência, conforme art. 23, V 
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da Constituição Federal. Por fi m, compete à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educa-
ção, cultura, ensino e desporto (art. 24, IX), sendo que a União 
legisla com normas gerais, cabendo aos Estados suplementar a 
legislação federal. No caso da inexistência de normas gerais, os 
Estados exercerão a competência legislativa plena. Porém, a 
superveniência de lei federal suspende a efi cácia da lei estadu-
al, no que lhe for contrário.

Há um federalismo cooperativo no qual a coordenação 
das ações objetiva atingir objetivos comuns, determinados no 
Plano Nacional de Educação, sendo refl exo do princípio fede-
rativo que autoriza a vinculação do direito à educação como 
direito social com a idéia de descentralização. Conforme artigo 
214 da Constituição Federal é da competência do Congresso 
Nacional a edição de lei que estabeleça o plano nacional de 
educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao de-
senvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração 
das ações do Poder Público que conduzam à: I — erradicação 
do analfabetismo; II — universalização do atendimento escolar; 
III — melhoria da qualidade do ensino; IV — formação para o 
trabalho; V — promoção humanística, científi ca e tecnológica 
do País. 

Ferraz Junior (1995, p. 245) afi rma que o federalismo co-
operativo observa na necessidade de uniformização de determi-
nados interesses um ponto central da colaboração, aplicando-se 
o princípio da subsidiariedade, segundo o qual as decisões legis-
lativas devem ser tomadas no nível político mais baixo possível, 
tendo em vista a proximidade das decisões que são defi nidas, 
efetuadas e executadas.

Os princípios que deverão ser observados no ensino estão 
dispostos no artigo 206 da Constituição Federal, quais sejam: 
I — igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola; II — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber; este mandamento está intima-

mente relacionado à liberdade de cátedra como uma prerroga-
tiva do educador que tem a possibilidade de exteriorizar seus 
ensinamentos aos educandos, sem qualquer interferência de 
ordem administrativa, exceto a orientação para o cumprimento 
do currículo escolar pelo órgão competente; III — pluralismo 
de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins-
tituições públicas e privadas de ensino; IV — gratuidade do en-
sino público em estabelecimentos ofi ciais; V — valorização dos 
profi ssionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; VI — gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei; VII — garantia 
de padrão de qualidade; VIII — piso salarial profi ssional nacional 
para os profi ssionais da educação escolar pública, nos termos 
de lei federal. 

O dever do Estado com a educação será efetivado com 
a observância dos seguintes preceitos constitucionais previstos 
nos arts. 208-210: ensino fundamental obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a 
ele não tiveram acesso na idade própria; progressiva univer-
salização do ensino médio gratuito; atendimento educacional 
especializado aos portadores de defi ciência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; educação infantil, em creche e pré-
-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Alterado pela 
EC 053-2006); acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um; oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando; atendimento ao educando, no ensino fundamen-
tal, através de programas suplementares de material didático-
-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; fi xação 
de conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira 
a assegurar formação básica comum e respeito aos valores cul-
turais e artísticos, nacionais e regionais; previsão da existência 
de ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disci-
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plina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-
damental; obrigatoriedade do ensino fundamental regular ser 
ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e pro-
cessos próprios de aprendizagem.

A Constituição Federal estipula, com caráter de obriga-
toriedade, que a União aplique, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. Ademais, caso o Estado-membro 
ou Distrito Federal inobservem essa determinação de repasse 
das verbas tributárias para a área da educação, haverá como 
consequência a intervenção federal (art. 34, VII).

A Reforma da Política Educacional Brasileira e a 
Necessidade da Avaliação Institucional

A reforma da educação superior implementada pelo go-
verno Lula deve ser entendida à luz de dois aspectos centrais: o 
papel dos organismos internacionais do capital (Banco Mundial e 
FMI) no processo de reformulação da política educacional dos pa-
íses periféricos e a subserviência do Brasil a eles, tendo em vista 
o aprofundamento do processo de privatização de alguns setores 
estratégicos, dentre eles a educação, ciência, tecnologia:

Os organismos internacionais do capital atuam a 
partir das seguintes estratégias: 1)Viabilizar os 
empréstimos fi nanceiros que aprofundam a dívida 
dos países da periferia do capitalismo; 2)Exercer 
o papel de “consultores técnicos” para que em-
presas e grupos com sede nos países centrais re-
alize seus investimentos em setores estratégicos; 
3 ) Liberalizar e reduzir as barreiras ao comércio 
mundial com a direção dominante do capital inter-
nacional. (LIMA, 2004, p. 27).

Percebe-se que as mudanças ocorridas no ensino supe-
rior no século XX e XXI tratam-se de alterações no ordena-
mento jurídico-educacional que dão seguimento às mudanças 
dos projetos políticos. Como exemplo, podemos citar alguns 
precedentes da nova lei do ensino superior (Projeto de Lei 
7200): Lei 10.861/04 que cria o SINAES regulamentada pela 
portaria MEC 2051/04; Lei 10.973/04 que dispõe sobre incen-
tivos à inovação e à pesquisa científi ca e tecnológica no am-
biente produtivo; Lei 11.079/04 que institui normas para lici-
tação e contratação de Parceria Público Privada no âmbito da 
administração pública; Lei 11096/05 (MP 213/04) que institui 
o PROUNI e regula a atuação de entidades benefi centes de 
assistência social.

Algumas características são marcantes ao serem exami-
nados os dispositivos legais promulgados sobre a educação su-
perior, tais como: a) contraposição estatal/privado, este segun-
do pólo mais condizente com os novos tempos e com a busca da 
justiça social, escamoteando-se a verdadeira contraposição a 
ser considerada, isto é, o interesse ou bem público versus inte-
resse ou bem privado/mercantil e impondo-se a necessidade de 
diluição das fronteiras público/privado; b) o retorno individual 
e social dos gastos públicos com educação superior seria bem 
menor do que os gastos com educação básica; c) a educação 
superior seria antes um bem privado e os gastos públicos na 
educação superior benefi ciariam as elites, não se prestando 
à equidade e justiça social; d) maior efi ciência gerencial dos 
recursos públicos se entregues ao gerenciamento de empresas 
privadas; e) o ensino superior deveria ser um espaço da inicia-
tiva privada, devendo o Estado preocupar-se menos com a cria-
ção e manutenção de IES’s do que com a regulação, controle e 
prestação de contas das instituições; f) em lugar do paradigma 
científi co-acadêmico clássico, da associação ensino e pesquisa 
ou da prioridade da ciência básica versus ciência aplicada, deve 
prevalecer a ciência dirigida pela economia, além da neoprofi s-
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sionalização do sistema com base no imediatismo pragmático e 
efi cientista. (SILVA JUNIOR, 2005, p. 9). 

Na perspectiva neoliberal de educação, a privatização é 
justifi cada como um processo democrático mediante a amplia-
ção das oportunidades de acesso ao ensino. A lógica empresa-
rial que caracteriza tal projeto constitui o cotidiano escolar: 
discurso sobre produtividade, autonomia fi nanceira, competên-
cias, treinamento de professores para operarem com as novas 
tecnologias, gerentes de educação, efi cácia, terceirização dos 
trabalhadores da educação, previsão e controle das práticas 
educativas, contratos de gestão, enfi m, formar rápido, trans-
mitir conhecimentos, massifi car, certifi car professores. (LIMA, 
2004, p. 30). Nessa perspectiva a educação passa a ser vista 
como serviço a ser vendido e comprado no mercado.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seu 
art. 43 dispõe que a educação superior tem por fi nalidade: I — 
estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científi co e do pensamento refl exivo; II — formar diplomados 
nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 
em setores profi ssionais e para a participação no desenvolvi-
mento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; III — incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científi ca, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnolo-
gia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desen-
volver o entendimento do homem e do meio em que vive; IV — 
promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi cos 
e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação; V — suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profi ssional e possibilitar a corres-
pondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração; VI — estimular o conhecimento 
dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 

regionais, prestar serviços especializados à comunidade e esta-
belecer com esta uma relação de reciprocidade; VII — promover 
a extensão, aberta à participação da população, visando à difu-
são das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural 
e da pesquisa científi ca e tecnológica geradas na instituição. 

 A universidade deve organizar-se e manter sua dinâ-
mica interna e suas relações com a sociedade e com o Estado 
voltadas para o pólo público, disso decorrem dois corolários: 
a) as políticas para educação superior serão sempre políticas 
públicas de Estado, não orientadas por objetivos focais ou que 
se ponham como formas de privatização política e econômica 
como as que hoje ocorrem; b) As Instituições de Ensino Supe-
rior privadas devem apresentar-se como uma alternativa para a 
sociedade civil somente quando do Estado não tenha condições 
de responder sozinho às demandas públicas de educação supe-
rior. Essas Instituições de Ensino Superior, autofi nanciáveis, não 
devem existir senão em conformidade com os ditames consti-
tucionais da identidade universitária, da qualidade requerida 
de um bem público, sem ônus para o erário, direto ou indireto, 
na forma de isenção de impostos ou de parcerias com o Estado. 
(SILVA JUNIOR, 2005, p. 18).

Como exemplo da aplicação no campo da educação da 
parceria público privado podemos citar o Programa Univer-
sidade para Todos instituído pela Lei 11.096/05 que em seu 
artigo 8º dispõe que “a Instituição que aderir ao Prouni fi cará 
isenta dos seguintes impostos e contribuições no período de 
vigência do termo de adesão: Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contri-
buição Social para Financiamento da Seguridade Social e Con-
tribuição para o Programa de Integração Social. Na verdade, 
o que ocorre é uma troca de favores entre a instituição de 
ensino superior privada e o Estado, ou seja, visa controlar a 
inadimplência do pagamento das mensalidades escolares atra-
vés de isenções tributárias. Penso que deveriam ser criadas 
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vagas nas universidades públicas que atendessem à demanda 
social, pois deve-se fornecer oportunidade igual de formação 
superior qualifi cada a todos os segmentos sociais, mediante o 
fortalecimento da educação pública. 

Sobre a autonomia universitária, Marilena Chauí, na obra 
intitulada Escritos sobre a universidade assim manifestou-se:

Podemos, então, caracterizar a universidade pú-
blica brasileira como uma realidade completa-
mente heterônoma. A heteronomia é econômica 
(orçamento, dotações, bolsas, fi nanciamentos de 
pesquisa, convênios com empresas não são deci-
didos pela própria universidade), é educacional 
(currículos, programas, sistemas de crédito e de 
frequência, formas de avaliação, prazos, tipos de 
licenciaturas, revalidação de títulos e diplomas, 
vestibulares e credenciamentos dos cursos de pós-
-graduação não são decididos pela universidade), 
é cultural (os critérios para fi xar graduação e pós-
-graduação, a decisão quanto ao número de alunos 
por classe e por professor, o julgamento de currí-
culos e títulos, a forma de carreira docente e de 
serviços são critérios quantitativos determinados 
fora da universidade), é social e política (professo-
res, estudantes e funcionários não decidem quan-
to aos serviços que desejam prestar à sociedade, 
nem decidem a quem vão prestá-los, de modo que 
a decisão quanto ao uso do instrumental cultural 
produzido ou adquirido não é tomado pela univer-
sidade). A afi rmação da autonomia universitária 
ora é uma burla safada ora um ideal impossível. 
(2001, p. 58)

Nessa perspectiva, a avaliação desempenha, na prática, 
uma função política, como instrumento de poder, tanto por par-
te do Estado, da sociedade, da universidade, como pelo profes-
sor. Dias Sobrinho e Balzan (2000, p. 55) analisam o papel da 

avaliação institucional superando a idéia de medição ou quanti-
fi cação, da seguinte forma:

Qualidade educativa é expressão que atende melhor que 
efi ciência e produtividade, embora seus conceitos não se pres-
tem à unanimidade. A avaliação da universidade nessa linha de 
raciocínio ultrapassa largamente a mera medição ou quantifi ca-
ção e se esforça para compreender os signifi cados das redes de 
relações cuja tessitura constrói a universidade. É útil trabalhar 
mais detalhadamente essa noção de universidade como rede 
de relações ou malhas de processos, que parece mais rica e 
adequada que a concepção de fábrica de produtos defi nidos e 
quantifi cáveis. Essa noção de relações e processos será funda-
mental para se compreender a avaliação como cultura educati-
va e ação intencionalmente pedagógica, com sentido dinâmico, 
pró-ativo e processual. 

Considerações Finais

Considerando que a educação é estabelecida na Cons-
tituição Federal como um direito de todos, acredito ser ne-
cessário envidar esforços para manutenção do ensino univer-
sitário público, gratuito e de qualidade em todos os níveis, 
pois o processo de reformulação do ensino não se limita à 
educação superior, mas atravessa toda a política educacional 
através da lógica das parcerias público-privadas. A educação 
não deve ser encarada como um serviço a ser vendido e com-
prado no mercado, mas uma prerrogativa do cidadão e dever 
do Estado.

A avaliação do ensino superior é um processo que pos-
sibilita um ganho enorme para o processo ensino e aprendi-
zagem, uma vez que, tanto o aluno e a instituição de ensino 
envolvidas, terão a possibilidade de corrigir os seus rumos, 
melhorando a efi ciência e a efi cácia do ensino em geral. Por-
tanto, avaliar exige um profundo estudo sobre aprendizagens 
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e uma postura política comprometida com o processo de 
transformação social. 

Penso ser imprescindível a garantia da indissociabili-
dade entre pesquisa, ensino e extensão, ressaltando que o 
desenvolvimento e a qualidade de vida da população relacio-
nam-se intrinsecamente ao seu nível cultural e científi co que, 
por sua vez, está atrelado ao interesse do Estado com o ensino 
superior. 
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